ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
Gabinete de Consultoria Legislativa

LEI N°© 13.448, DE 22 DE ABRIL DE 2010.
(publicada no DOE n° 075, de 23 de abril de 2010)

Cria Regime Especial de Atendimento para a
mulher vitima de violéncia doméstica e familiar,
nos servicos publicos de saude, de referéncia em
cirurgia plastica, no ambito do Estado do Rio
Grande do Sul, quando o dano fisico necessite
de realizacdo de procedimento cirargico estético
reparador.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

Faco saber, em cumprimento ao disposto no artigan8o IV, da Constituicdo do
Estado, que a Assembléia Legislativa aprovou eraigno e promulgo a Lei seguinte:

Art. 1.° - Fica estabelecida a prioridade de atendimenitofesapico e de cirurgia
plastica reparadora, na rede publica de salude bdacdo Estado do Rio Grande do Sul, para a
mulher vitima de violéncia, da qual resulte dasoaintegridade fisica estética.

Paragrafo unico - Caracteriza-se o dano fisico estético dispos&ianLei, quando a
mulher passar a apresentar, em decorréncia deneiaJégualquer deformidade ou deficiéncia
em relacdo aos parametros clinicos estéticos recads pela comunidade médica.

Art. 2.° - Os servigos publicos de saude, referéncias aimg@ pléstica do Estado do
Rio Grande do Sul, apés a efetiva comprovacéo oessdo sofrida pela mulher e da existéncia
de dano a integridade fisica da vitima, adotaramedidas necessarias para que seja realizado,
prioritariamente, procedimento cirurgico, a fimsdamar a deformidade.

§ 1.° - Realizado o diagnostico e comprovada asagoee o dano dela decorrente,
deverd ser feita, mediante autorizacdo da vitimasericdo em cadastro Gnico a ser mantido
pela Secretaria da Saude do Estado do Rio Gran8eldo

§ 2.° - A comprovacédo de ser a mulher portadordedeiéncia ou deformidade, em
decorréncia de violéncia doméstica e familiar, deger atestada por laudo médico.

Art. 3.° - A inscrigdo da vitima no cadastro Gnico do SistedJnico de Saude - SUS
devera nortear a ordem de atendimento das vitimavico publico de saude, ressalvando-se
0s casos de risco iminente de dano irreversived, iqpliguem a necessidade de intervencao
imediata dos profissionais responsaveis pelo atesio.

Art. 4.° - Para a aplicacao efetiva e eficaz dos dispasitmontidos na presente Lei,
deverdo ser promovidas a capacitacdo e o treinamdwg profissionais de saude, para o
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acolhimento e a assisténcia as mulheres vitimagialéncia doméstica e familiar de forma
humanizada e ética.

Art. 5.° - Esta Lei podera ser regulamentada pelo PodecUfixo para garantir a sua
execucao.

Art. 6.° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publacaca
PALACIO PIRATINI , em Porto Alegre, 22 de abril de 2010.
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